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AS CONDIÇÕES ECONÔMICAS, 
SANI�ÁRIAS E SOCIAIS NO PAÍS DA �ERRA 

PLANA E DA CLOROQUINA

Rosa Maria Marques
 Jussara Maria Rosa Mendes 

 Paulo Nakatani

No Brasil, o ano de 2020 �oi marcado pela pandemia da co�
vid�19 e pela brutal retração da economia. O primeiro caso de con�
taminação com o novo coronavírus �oi registrado em 26/02/2020, na 
cidade de São Paulo, resultado de transmissão ocorrida no exterior. 
Em 16/06/2021, o Ministério da Saúde (MS� registrava 17.628.588 
casos con�rmados e 498.693 óbitos decorrentes da covid�19 no ter�
ritório nacional, �ruto de duas ondas da pandemia. No conjunto do 
país, a taxa de letalidade estava em 2,8% e acusava 234,9 óbitos por 
100 mil habitantes, uma das mais altas do mundo. 

Em �unção da situação sanitária e econômica, o desemprego 
registrou a mais alta taxa da série histórica, o número de pessoas si�
tuadas abaixo da pobreza absoluta aumentou signi�cativamente e a 
desigualdade apro�undou�se. Como contraponto, a revista Forbes 
(2021� divulgou que o número de bilionários se ampliou de 45 para 
66  entre 2020 e 2021. Entre esses bilionários, nove estão vinculados à 
área da saúde. O patrimônio conjunto desses últimos é de US$ 220,4 
bilhões, contra US$ 127,1 bilhões do grupo existente em 2020.

1. A SI�UAÇÃO SANI�ÁRIA
A crise sanitária e a retração econômica decorrente do isola�

mento social escancararam e revelaram vários aspectos da sociedade. 
Entre eles, talvez o mais evidente, é que a população brasileira esta�
va sob uma mesma �orte tempestade, mas não no mesmo barco. As 
desigualdades sociais do país, estruturais, pois são inerentes a seu 
processo histórico de �ormação, que �azem do Brasil um dos mais de�
siguais do mundo, revelou�se sem subter�úgios durante a pandemia. 
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Foi a população de renda mais baixa, que mora nas �avelas, nos cor�
tiços e na peri�eria da cidade, cujas condições de moradia são precá�
rias, tanto em termos de espaço como de acesso à água corrente e ao 
saneamento básico, a que �oi mais penalizada, o que se expressou em 
maior contaminação do vírus e óbitos. Essa população, que exerce 
trabalho in�ormal (sem direitos previdenciários e trabalhistas�, assa�
lariada ou por conta própria, é de maioria parda ou preta. 

Em julho de 2020, 36% dos casos con�rmados de covid�19 e 
40,1% dos óbitos eram de pessoas pardas ou pretas. Esses percentuais 
estão abaixo da representação desse segmento na população total 
(em 2018, a soma dos pardos e pretos per�azia 55,8% –  IBGE, 2020�, 
mas é preciso considerar que do total dos casos con�rmados e dos 
óbitos, 33,9% e 32,5% �oram classi�cados como de cor ignorada ou 
sem in�ormação (MS, 2020�. As in�ormações relativas à cidade de São 
Paulo, no entanto, não deixam dúvidas sobre qual a cor predomi�
nante das vítimas da pandemia. O Instituto Polis (2020�, ao divulgar 
os resultados de sua pesquisa sobre raça e óbitos pela covid�19 nes�
se município, para julho de 2020, mostrou que a taxa da população 
negra �oi de 172 mortes por 100 mil habitantes, enquanto a taxa de 
mortalidade da população branca �oi de 115 mortes a cada 100 mil. 
Quando observado o recorte de gênero e raça/cor ao mesmo tempo, 
a taxa de mortalidade padronizada de homens negros chega a 250 
mortes por 100 mil habitantes, enquanto a taxa para brancos é de 
157 mortes por 100 mil. Entre as mulheres, sempre em relação a 100 
mil habitantes, a taxa �oi de 85 mortes entre as brancas e de 140 entre 
as negras. Em 02/06/2021, a Fundação Seade (2021� in�ormava que, 
para um total 30.888 óbitos, 59,9% eram de pessoas de cor branca, 
30% de cor parda e 7,2% preta. Já a letalidade, era de 4,6% para bran�
cos, 3,4% para pardos, 4,8% para pretos, 2,2% para indígenas e 3,3% 
para as pessoas de cor amarela.

Outro aspecto revelado pela pandemia �oi a existência de setor 
não desprezível da sociedade claramente negacionista, isto é, contrá�
rio às evidências cientí�cas. Esse setor se mani�estou à luz do dia, em 
praça pública, desde o início da pandemia, negando a existência do 
vírus e ou de sua virulência, se colocando contrário às medidas de 
isolamento social, inclusive ao uso de máscaras. Di�erentemente do 
que ocorreu em outros países, a ação ativa desse setor ocorreu desde 
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o início da pandemia e não somente quando do prolongamento do 
isolamento social. Outra di�erença marcante é que ela �oi apoiada 
pelo presidente da república, que não se �urtava de participar das 
mani�estações, de �azer declarações à imprensa contra as orientações 
da Organização Mundial da Saúde (OMS�, de seu próprio ministério 
e de Governadores dos Estados, e de�ender abertamente o uso de “kit 
preventivo” à covid�19, repudiado pela sociedade cientí�ca não só 
por ser inócuo contra o coronavírus como por provocar danos ao ser 
humano em caso de uso prolongado. Não há dúvida de que a ausên�
cia de uma “�ala única” de parte das autoridades constituídas brasi�
leiras �oi um dos �atores que determinaram a evolução da doença no 
país, provocando a permanência de um elevado platô durante quatro 
meses no tocante a óbitos provocados pela covid�19 e sua retomada 
de maneira acelerada na segunda onda. 

�al como outros países, o Brasil não estava preparado para 
en�rentar a pandemia, em que pese contar com um sistema de saúde 
público e gratuito, o Sistema Único de Saúde – SUS, única �onte de 
acesso às ações e serviços de saúde de mais de 70% da população 
brasileira (em alguns Estados, esse percentual chega a 95%�. Para isso 
contribuíram vários �atores que se somaram e se potencializaram. 
Entre eles destacamos, sem ordem de prioridade, o �ato do país não 
contar com uma indústria voltada para a produção dos equipamen�
tos que se �zeram essenciais na luta contra a covid�19, tais como 
respiradores e até mesmo equipamentos de proteção individual 
(EPIs�, de modo que precisou disputar com outras nações para reali�
zar importações; na ausência desses EPIs, por exemplo, as ações dos 
agentes comunitários da saúde, que poderiam ter sido muito valiosas 
no processo de controle da doença, tornou�se inviável; a ausência 
de coordenação nacional entre as três es�eras de governo (�ederal, 
estadual e municipal�, que cabia ao MS, em grande parte devida aos 
sucessivos embates ocorridos entre o presidente da república com 
os governadores e com o próprio  ministro da saúde (Luiz Henrique 
Mandetta�. Desde que a pandemia começou, o país teve quatro mi�
nistros da saúde, com destaque para o �ato de os dois primeiros te�
rem sido demitidos e um general do exército ter assumido a pasta. A 
piora da situação sanitária e a �alta de oxigênio em hospitais do país, 
especialmente na cidade de Manaus, levou à sua substituição por um 
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médico, com experiência no setor privado. A �alta de coordenação 
nacional �oi particularmente danosa no início da pandemia, quando 
o vírus avançava rapidamente não só nas cidades de São Paulo e Rio 
de Janeiro, mas também na região norte do país, colapsando tanto 
o serviço de saúde público como o privado, na cidade de Manaus, 
capital da Amazônia. Além disso, a postura negacionista do presi�
dente da República, somada a sua insistência no uso do kit anti�covid 
composto por medicamentos sabidamente ine�cazes contra o coro�
navírus, resultou que o Ministério da Saúde não negociasse a compra 
de vacinas quando a proposta �oi o�erecida pela P�zer, de modo que 
não só atrasou o início da vacinação como tornou seu ritmo lento, 
a depender basicamente dos imunizantes produzidos na Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz� e no Instituto Butantã. Esses, como sabi�
do, dependiam da importação do Ingrediente Farmacêutico Ativo 
(IFA�. No início de junho de 2021, �oi anunciada a trans�erência de 
tecnologia da vacina AstraZeneca/Ox�ord, produzida pela Fiocruz. 
No entanto, o impacto disso na o�erta de vacina não será imediato. 

Os recursos extraordinários para área da saúde, que consta�
vam do “Orçamento de Guerra” aprovado pelo governo para miti�
gar a crise e en�rentar a pandemia, demoraram muito para serem 
trans�eridos às outras instâncias de governo e ou para serem gastos 
no nível �ederal. Completa a situação em que se viu o sistema de saú�
de público brasileiro na pandemia, o quadro de des�nanciamento 
que vinha so�rendo já há três anos, dado que os recursos �ederais 
para a saúde pública estão congelados desde 2017, quando entrou 
em vigor o novo regime �scal. Esse regime, inscrito na constituição, 
�xa o nível do gasto �ederal por vinte anos, dele excluído apenas os 
compromissos relativos à dívida pública. Esse regime �az parte da 
Emenda Constitucional 95 (EC 95�, aprovada em 12/2016. A bem da 
verdade, a carência de recursos do SUS é estrutural, pois desde sua 
criação, em 1988, no auge do processo de redemocratização do país, 
o es�orço dedicado a ele, como proporção do Produto Interno Bruto 
(PIB�, correspondeu à metade do destinado em países com sistemas 
semelhantes. Apesar desses problemas, e de outros aqui não men�
cionados, não �osse sua existência, o número de mortes devido à co�
vid�19 teria sido muito maior, dado se constituir na única alternativa 
para a imensa maioria da população brasileira. 
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2. A ECONOMIA EM 2020 E 2021
O “Orçamento de Guerra” �oi aprovado em 07 de maio de 

2020 mediante a introdução de uma nova Emenda Constitucional, 
que tomou o número de 106. Dessa �orma, ao mesmo tempo que �oi 
preservada a manutenção do regime �scal introduzido pela EC 95, 
�oi permitida a existência de um “regime extraordinário �scal, �nan�
ceiro e de contratações para en�rentamento de calamidade pública 
nacional decorrente de pandemia” (BRASIL, 2020�.  Entre abril e se�
tembro de 2020, �oram aprovados recursos na ordem de R$ 604,75 
bilhões. Desse total, �oram pagos 87% (R$ 524,02 bilhões�. Para 2021, 
�oram alocados R$ 101,48 bilhões e pagos R$ 36,60 bilhões segundo 
os dados disponíveis até o momento em que este texto �oi escrito 
(BRASIL, 2021�.

Entre as medidas realizadas para mitigar o impacto da crise, a 
que recebeu o maior volume de recursos �oi o programa de Auxílio 
emergencial a pessoas em situação de vulnerabilidade, no montante 
de R$ 322,00 bilhões e de R$ 44,86 bilhões, em 2020 e 2021, respecti�
vamente. Desses totais, �oram pagos R$ 293,11 bilhões em 2020 e R$ 
18,64 bilhões até 07 de junho. Além dos recursos destinados ao apoio 
aos estados e municípios, �oram igualmente destinados recursos a 
pequenas e médias empresas, através da Cota dos �undos garantidores 
de operações de crédito, que �oi convertido em programa permanente 
em 2021, e para o programa de Bene�ício emergencial para manuten-
ção do emprego e da renda, também renovado em 2021. O primeiro 
recebeu recursos de R$ 58,09 bilhões e o segundo R$ 51,55 bilhões, 
com apenas R$ 33,50 bilhões, em 2020. 

O Auxílio Emergencial, que teve início em abril de 2020, de 
R$ 600,00, atingiu 68 milhões de brasileiros nesse mês. A concessão 
desse auxílio �oi prorrogada com valor reduzido (R$ 300,00�, com 
vigência de setembro a dezembro, retornando em abril de 2021, com 
valores de R$ 150, R$ 275 e R$ 375, dependendo da situação do be�
ne�ciário.

A concessão do Auxílio Emergencial �oi importante �ator de 
sustentação da renda das �amílias mais carentes da população brasi�
leira durante 2020. Mas, apesar dessa medida e das outras previstas 
ou não no Orçamento de Guerra, a economia so�reu uma retração de 
4,1%. Na �abela 01, pode�se ver o comportamento da produção de 
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setores econômicos e dos componentes da demanda. Note�se que, do 
ponto de vista da produção, a única expansão ocorreu na agropecuá�
ria e, pelo lado da demanda, o Consumo das Famílias caiu 5,5% e o 
Consumo do Governo 4,7%. 

O crescimento de 1,0% no PIB, no primeiro trimestre de 2021, 
desencadeou uma onda de previsões otimistas, sendo estimado que 
o Brasil poderá crescer até 4,36% no ano (BCB, 2021�. Entretanto, 
em termos da produção, a agropecuária, que cresceu 5,2%, pode ter 
uma redução, decorrente da sazonalidade das sa�ras, nos próximos 
trimestres e o crescimento da indústria não �oi su�ciente nem para 
recompor a queda do ano anterior. Além disso, o crescimento das 
importações bene�ciou, é claro, o emprego e a renda dos países de 
sua origem. Pelo lado da demanda, o Consumo das Famílias e do 
Governo continuaram em queda, compensados pelo crescimento da 
Formação Bruta de Capital Fixo, em parte ocorrido mediante a im�
portação de máquinas e equipamentos.

�abela 1 – �axas de variação trimestral do PIB acumulado no ano

V���áv��s / �����s���s 2020.I 2020.II 2020.III 2020.IV 2021.I
PIB �0,3 �5,6 �5,0 �4,1 1,0
AGROPECUÁRIA 4,0 3,3 2,4 2,0 5,2
INDÚS�RIA �0,3 �7,4 �5,1 �3,5 3,0
SERVIÇOS �0,7 �5,5 �5,3 �4,5 �0,8
Consumo das Famílias �0,7 �6,5 �6,3 �5,5 �1,7
Consumo do Governo �0,8 �4,7 �4,9 �4,7 �4,9
Formação Bruta de Ca�
pital Fixo 6,0 �4,2 �5,5 �0,8 17,0
Exportação �2,4 �0,8 �0,9 �1,8 0,8
Importação 5,2 �4,9 �12,3 �10,0 7,7

Fonte: IBGE. Contas Nacionais trimestrais. Elaboração própria.

Contudo, como podemos observar na �abela 2, a participa�
ção do consumo das �amílias e do governo teve um papel muito me�
nor do que em 2020 e houve crescimento importante da Variação 
de Estoques, indicando que uma parte da produção não �oi vendida. 
Somente a Formação Bruta de Capital Fixo registrou um pequeno 
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aumento. Além disso, se compararmos a taxa de crescimento do PIB 
do primeiro trimestre dos últimos anos, é evidente sua trajetória de 
queda: 1,8% (2018�, 1,2% (2019�. 0,3% (2020� (IBGE, 2021�.

��b��� 2 � Composição do PIB segundo a demanda

�����s���s
C��s��� 
d�s F����

���s

C��s��� 
d� G�v����

F����çã� 
B���� d� 

C�p���� F���

V����çã� d� 
Es��q��s

E�p�����
çã�

I�p�����
çã�

2020.I 0,64 0,19 0,16 0,02 0,14 �0,15

2020.II 0,61 0,22 0,15 �0,01 0,19 �0,15

2020.III 0,62 0,20 0,16 �0,01 0,18 �0,14

2020.IV 0,64 0,21 0,18 �0,03 0,17 �0,17

2020 0,63 0,20 0,16 �0,01 0,17 �0,15

2021.I 0,60 0,18 0,19 0,04 0,18 �0,19

Fonte: IBGE. Contas Nacionais trimestrais. Elaboração própria.

O desempenho econômico do Brasil entre 2020 e 2021 produ�
ziu um gigantesco impacto negativo sobre a �orça de trabalho. Entre 
dezembro de 2019 até março de 2021, o número total de pessoas ocu�
padas, segundo o IBGE (2021�1, passou de 94,6 para 85,6 milhões de 
pessoas, uma queda de quase 10%. No �nal do primeiro trimestre de 
2021, havia 14,8 milhões de pessoas desempregadas, 6,0 milhões de 
desalentados (que não procuraram trabalho na semana anterior à da 
re�erência�, uma taxa de desemprego de 14,7% e uma taxa de subuti�
lização da �orça de trabalho de 29,7%.

O avanço do desemprego ocasionou signi�cativa redução da 
massa salarial. Comparado ao primeiro trimestre de 2020, a massa 
de rendimento nominal do trabalho caiu de R$ 141.094 milhões para 
R$ 137.762 milhões. Se considerada a in�ação ocorrida de março de 
2020 a março de 2021, de 6,10%, a massa de rendimento encolheu 
para R$ 129,3 bilhões. Nessas condições, os resultados das negocia�
ções dos trabalhadores em suas Data�Base �oram piores do que no 
anterior: 60,0% de reajustes abaixo do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC�, 22,7% iguais e 17,3% acima do índice. Durante 
o ano de 2020, apenas 27,2% dos reajustes �oram abaixo do INPC, 
34,3% iguais e 38,5% acima.

1  Os dados a seguir sobre desemprego e in�ação estão todos disponíveis no site do IBGE
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Com isso, a dívida bancária das �amílias aumentou 19,9% na 
�orma de créditos não consignados, chegando a R$ 165,59 bilhões, e 
15,6% na modalidade de créditos consignados, atingindo R$ 479,75 
bilhões, em 12 meses �nalizados em abril de 2021. A taxa média 
anual de juros para a primeira modalidade �oi de 88,3% e para a se�
gunda, 19,4%. Vale lembrar que os cinco maiores bancos, que �oram 
responsáveis por 77,5% dos empréstimos para pessoas �ísicas, em 
2020 (BCB, 2020, p. 132� apresentaram lucros da ordem de R$ 34,10, 
R$ 52,53 e R$ 42,15 bilhões, entre 2018 e 2020. No primeiro trimestre 
de 2021, esses mesmos bancos apresentaram um total de lucros de 
R$ 23,56 bilhões, 53,6% maior do que no primeiro trimestre do ano 
anterior ou mais da metade dos lucros de todo o ano de 2020. (BCB, 
2021c�.

3. “BRASIL ÀS CEGAS” EM MEIO A UMA NECROPO-
LÍ�ICA

A crise sanitária e a crise econômica não impediram o avanço 
da implementação das políticas do governo Bolsonaro. Pelo contrá�
rio, como disse o Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Sallles, em 
22 de abril, em reunião ministerial vazada para o público, a crise 
vivenciada pela sociedade brasileira constituía momento ideal para 
“passar a boiada”. No curto espaço deste texto, é impossível tratar 
de todos os avanços realizados no sentido da destruição do Estado 
e das políticas que, mal ou bem, �oram a marca dos governos após 
a ditadura militar. Por isso centramos em duas, as quais simbolica�
mente representam o que está acontecendo no país. A título de regis�
tro, mencionamos o orçamento de 2021, o qual reduziu signi�cativa�
mente recursos para áreas�chave, especialmente para a Educação, e 
o avanço da privatização daquilo que ainda não havia sido entregue 
ao setor privado durante os governos de Fernando Collor de Melo e 
Fernando Henrique Cardoso.   

�� O p��s s�� C��s�
A realização do censo demográ�co �oi adiada, novamente sob 

a justi�cativa da ausência de previsão orçamentária. A previsão de 
que os censos demográ�cos deveriam ocorrer a cada dez anos, con�
�orme a LEI n. 8.184, de 10 de maio de 1991, não �oi considerada. Os 



� 33 �

cortes orçamentários inviabilizaram a organização desde o início de 
seu processo. O Congresso aprovou corte orçamentário de 96% dos 
recursos previstos para a realização do Censo, de R$ 2 bilhões para 
R$ 71,7 milhões, atentando para o cancelamento da única �onte de 
re�erência sobre a situação de vida da população em todos os municí�
pios brasileiros. Os cortes orçamentários realizados pelo governo �e�
deral �oram direcionados para as emendas parlamentares destinadas 
a obras e ações de interesse de deputados e senadores. De�nição essa 
que ocorre na contramão de estratégias necessárias uma vez que o 
Censo é essencial para subsidiar políticas públicas em diversas áreas, 
com dados estratégicos para o avanço da vacinação e para o plane�
jamento de in�raestrutura em saúde. “O cancelamento do censo visa 
interditar a possibilidade do B��s�� olhar para si mesmo e vencer o 
obscurantismo, a miséria e o atraso” (MARINGONI, 2018, gri�o do 
autor).

b� M�����çã�, ��v�sõ�s � �������s ��s á���s ��d�g���s 
Na Constituição Federal de 1988 os povos indígenas adqui�

riram o direito à demarcação das terras tradicionalmente ocupadas, 
rompendo com o modelo jurídico assimilacionista (BRAGA�O; BI-
GOLIN NE�O, 2016). Apesar dos avanços legais em direção ao re�
conhecimento de sua di�erença cultural, os con�itos entre indígenas 
e ocupantes de terras têm se intensi�cado nos últimos anos e sido 
marcados por episódios de extrema violência. Esse cenário tem se 
agravado diante da morosidade na demarcação das terras indígenas 
(�is�, aliado à crescente judicialização e à anulação de atos adminis�
trativos de demarcação por parte do Poder Judiciário e, por �m, com 
as propostas de alteração constitucional em curso no Congresso Na�
cional que, se implementadas, implicarão a supressão das garantias 
já conquistadas. O Conselho Indigenista Missionário (CIMI� chama 
a atenção para o aumento dos casos de suicídio entre indígenas bra�
sileiros, que cresceram 20% entre 2016 e 2017. Além disso, destaca�se 
que a população indígena so�re com a ausência de proteção social 
expondo�a a todo tipo de vulnerabilidades como pobreza, miséria, 
desnutrição, violência e aumento nos casos de alcoolismo e suicídio, 
principalmente entre jovens. A demora no processo de demarcação 
de terras e as invasões nas terras indígenas já demarcadas geram con�
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�itos com �azendeiros, grileiros e extrativistas ilegais, e muita vio�
lência e mortes indígenas. O avanço do agronegócio, as queimadas 
na Amazônia, o desmatamento e as inundações em decorrência da 
construção de barragens e hidrelétricas �az com que muitos indíge�
nas sejam expulsos de seus territórios. Hoje, o Parque do Xingu, por 
exemplo, é repleto de plantações de soja, alterando todo o ecossiste�
ma. Constata�se o desrespeito total do atual governo com o princípio 
do território indígena, espaço de constituição da identidade indíge�
na con�orme de�ne Lippel �2014, p. 106�, “o �m étnico�cultural das 
terras tradicionalmente ocupadas pelos índios signi�ca o reconhe�
cimento constitucional do seu valor e importância enquanto espaço 
geográ�co para o abrigo e a promoção da etnia indígena”.

Em relatório da ONU sobre a situação dos direitos humanos 
e das liberdades �undamentais indígenas são ressaltados os seguintes 
problemas relacionados à terra indígena no Brasil: a� muitas áreas de 
ocupação tradicional indígena ainda precisam ser demarcadas; b� a 
ocupação não�indígena de suas áreas, problema prevalente �ora da 
região amazônica e que inclui o agronegócio, tem gerado tensões es�
pecialmente no Estado do Mato Grosso do Sul, onde os povos indíge�
nas so�rem com a �alta de acesso às suas terras tradicionais, pobreza 
extrema e outras mazelas sociais elevando o padrão de violência, que 
é marcado por assassinatos de indígenas e perseguição por atos de 
protesto; c� onde as terras já são demarcadas e registradas, os direi�
tos sobre ela e seus recursos são ameaçados pela invasão e ocupação 
ilegais de não indígenas, que promovem extração e outras atividades, 
causando con�rontos violentos (ANAYA, 2009, p. 21�.

O Parecer Normativo 001/2017, publicado pela Advocacia 
Geral da União (AGU�, em 20 de julho de 2017, determina que toda a 
administração pública �ederal adote uma série de restrições à demar�
cação de �Is. Entre elas, estão as condicionantes do caso da �I Rapo�
sa Serra do Sol (RR�, de 2009, e a tese do chamado “marco temporal”, 
segundo a qual os povos indígenas só teriam direito à demarcação 
das terras que estivessem comprovadamente sob sua posse em 5 de 
outubro de 1988, data da promulgação da Constituição. Esse é outro 
mecanismo lançado pelo Estado, não para proteger os direitos a ter�
ra dos indígenas, mas para inviabilizar e rever demarcações, mesmo 
aquelas já concluídas ou em estágio avançado, legitimando invasões, 
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expulsões e a violência que vitima os povos indígenas. Contudo, o 
re�erido instrumento normativo �oi suspenso no Supremo �ribunal 
Federal (S�F�, bem como as ações de reintegração de posse. Mes�
mo assim, em alguns casos, vêm ocorrendo tentativas de expulsão de 
comunidades de suas áreas. São violações do direito constitucional 
que ocorrem mesmo após decisão do ministro Edson Fachin, em 6 
de maio, de suspender os processos judiciais que podem causar pre�
juízo aos direitos dos povos indígenas durante a pandemia do novo 
coronavírus.

Os povos indígenas re�erem�se ao Parecer Normativo 
001/2017 da AGU como o “Parecer Antidemarcação” ou o “Parecer 
do Genocídio”. Essa medida é considerada inconstitucional inclusive 
pelo Ministério Público Federal (MPF�. E a Medida Provisória 910 
(10.12.2019�, que permitia “que as terras públicas se tornem proprie�
dade privada de quem as ocupou irregularmente”, acabou perdendo 
validade após o Congresso Nacional ter se recusado a aprová�la. Este 
ato intencional do Governo Federal era denominado como Medida 
da Grilagem.

Os setores do agronegócio de�endem a tese anti�indígena 
do Marco �emporal, que restringe o direito dos povos originários 
a partir da data da promulgação da Constituição. Embora ainda 
permaneça sendo debatida pelo S�F, os tribunais in�eriores seguem 
justapondo esta tese do Marco �emporal. Isso compõe a agressiva e 
desrespeitosa política do atual governo de paralisar as demarcações e 
desregulamentar o acesso constitucional à terra, causando ameaças e 
graves riscos à existência de diversos povos e comunidades. 

Destacam�se as principais áreas de con�ito decorrente da 
apropriação das �Is: são 196 con�itos, situados nos Estados do 
Maranhão, Rondônia, Bahia e Minas Gerais. O Pará apresenta um 
signi�cativo aumento nos últimos 10 anos. O Rio Grande do Norte 
apresenta elevado número de con�itos rurais. Destaca�se a ausência 
de investigações sobre os crimes relacionados aos con�itos pela terra 
e o descaso na atenção à saúde decorrente da pandemia, ocasionan�
do distorções nos óbitos por covid�19 de indígenas decorrentes de 
dois sistemas de acompanhamento epidemiológico, baixa vacinação 
e exclusão social. Esse é o cenário de retrocesso, com ampla violação 
de direitos dos povos indígenas pela adoção de extermínio indígena, 
dos guardiões da �oresta!!!
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Fica explicitado que o atual governo brasileiro direciona ações 
para que as terras indígenas sejam destinadas a atividades econômi�
cas em grande escala, à mineração e ao agronegócio, �avorecendo que 
sejam ocupadas por garimpeiros, apoiados por lideranças locais, que 
com o uso de mercúrio contaminam rios e peixes que causam danos 
neurológicos em seres humanos. Outro risco decorrente da produ�
ção agropecuária é a contaminação por uso de agrotóxicos e a con�
sequente perda da biodiversidade, acrescentado à redução orçamen�
tária para atender as amplas demandas. Como no dizer de Ricardo 
Salles, Ministro do Meio Ambiente “vamos aproveitar a pandemia 
para ir passando a boiada”, �ato amplamente constatado na análise 
das estratégias governamentais que seguem na contramão das leis e 
direitos das populações indígenas e do meio ambiente. Essa política 
governamental �ederal tem exposto o Brasil internacionalmente pe�
las queimadas criminosas da Amazônia, cujo impacto ocorre direta�
mente na intensi�cação do derretimento de gelo nos Andes. Segun�
do o pesquisador Newton de Magalhães Neto, doutor em geociências 
pela Universidade Federal Fluminense (UFF�, “O desmatamento e 
os incêndios na Amazônia, que ocorrem principalmente na Bolívia, 
Peru e Brasil, não podem ser considerados uma questão local”. Por�
tanto, uma questão social internacional com impactos para toda so�
ciedade mundial. Seguimos “às cegas, na contramão dos direitos, das 
liberdades e da cidadania!”. 

Por último, um registro sobre a situação política: apesar da si�
tuação social ter se agravado muito durante a pandemia de covid�19, 
de o número de óbitos por ela provocado ser escandaloso e de já se 
acumularem 127 pedidos de impeachment contra o presidente Jair 
Bolsonaro, ele se mantém no poder. A aprovação ao seu governo re�
duziu�se bastante, mas o núcleo duro que constitui sua base de apoio 
tem se mantido. Como sabido, essa é �orte entre as baixas patentes 
das �orças armadas, da polícia militar dos estados e dos evangélicos. 
Do lado da oposição, �oi realizada, em 29 de maio de 2021, a primeira 
mani�estação de rua durante a pandemia, e todas as pesquisas apon�
tam que, nas eleições de 2022, Luiz Inácio Lula da Silva retornará à 
presidência da República. Até lá, no entanto, muita coisa pode acon�
tecer na acelerada conjuntura do país.
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